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PROCESSO N.. 28612023

Requêrentei Secretaria Municipal de Administraçáo, Educação, Saúde e Assistência Social
Assünto: Registro De Prêço Para AquisiÉo Sob Demanda De Materiais De ln ormática
Para Atender As Neces§dades Da PreÍeitura Municipal Oe Alto Alegre Do Pindaré - Íi4

PARECER JURIDICO N" 258/2023 - CPUPG[I

Para melhor compreensâo dadática, este parecer davide-se em RêratóÍrro, Anátise da
Demanda, Dispositivo e Encaminhdrrrento.

r' BE!AIOE!q

ÍÍala-se dê processo administrativo desencadeado por Oficio emitido pela§

Secretarias Municipais Administíaçáo, Educâçâo, Sâúde e Assistência Social de Saúde, para

Registro De PÍeço Parâ Aquisição Sob Dêmanda De ÍÚateÍiais De lnfomáüca Para
Atender As Necessidades Da Preíeitura Municipal Dê Âho AlegÍ€ Do Pindaré - ilA

De relevante, cumpre destacar que consta nos autos. além do OÍicio supracitado,
Projeto Básico, despacho do Prefelio Municipal de Alto Alegre do Pindaré/irA autorizando a

solicitâçáo supÍacitada e dando os devidos encaminhamentos aos setores responsáveis
pela solicitâÇáo em tela; Planilha de preços emitida pelo Setor de Cotaçâo de Preços, bem

como relatório sobre disponibilidadê de Dotaçáo Orçamerúária para viabilidade do pleito.

Por último, certiíca-se que a Comissâo Permanente de Licitação - CPL encaminhou os
autos com Poíaria que nomeia os membros participantes da comissão e a minuta do edital
dê Pregão Eletrônico, para análisê e emissão do parecer Jurídico de acordo com os ditames

contidos na Lei Federâl no. 8.666/93.

/ É o breve Íelatódo:

r' ANÁLISE DA DEMANDA:

í. Consideracóeslniciais:

No presente caso,
10.0242019, aplicando
competência Íederal.

deve-sê utilizar a Lei Federal no 10-52OlO2 ê o DecÍeto Fêderal
subsidiariamente a Lei 8.666/93 e demais legislações de

2. Da Escolha dâ odalidade:

As compras e contrataçóes a serem ÍealÉadas pela Administraçáo Públice devem ser--
revestidas de cuidados e adotar procedimentos simpliÍicados, a fim de atender o devldo--
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destino dos recursos financeiros, bem como a devida aplicaÇão. Partindo dessa premissa, a
questáo da escolha da modalidade de Licitação é o primeiro passo, assim norteia a
jurisprudência do TCU:

ldenüfíca-so d necêssidade, motiva-s. d contatação, para entoô,
parlír-sê para vefilícaçâo da melhor formd cle sua preslação. Ou
seh, a decisâo pela contaâçáo dircb, por inexigibitidade ou
dispensa, é posteúor a toda uma eÍápa prcparatória que deve sêí
a mesma pafa qualquet caso. a impossiülíaladê ou a
ídentiricaçáo de possiblidadê da contrabçáo direta cort o Belhor
opção para a dahninistaçáo, só su/gê ápós a etapa inicíal de
êstudos. Cot o a rêgra gehl é a líciaação, a sua dísperrsd ou
inexigibilidade configuíafi exceções. como à1, portanto' náo
podem sêi adotadas antês das pesquêas e estudos que
pamtitdm chegar a essa conclusâo. 1

Mais especif icamente, complementa-se:

a modalidade de licitaçào não é definida aleatodamente, ela seftá
fêita com base no art. 22, da LQí n". 8.666/93. coú rclaçáo à

modalidade de licitaçào, sab€-sê que o Pdnêípal critério paÍa
definir se o adminístadoÍ utilizará o convite, a tofiada de pftço
ou concoÍêncía é o vatot estimado do obieto a ser licitado '.

Segundo Jacoby3 existem dois cratérios para escolha da modalidade de licitaÇáo, o
qualitativó e o quantitativo, sendo que o primeiro leva em consideração o preço estimado do

futuro contrato e, o segundo, o objeto a ser contratado.

Entrementes, por conseguinte, a administração optou pelo procedimento licitatório na

modalidade Prêgão, sendo que este pode ser conceituado como:

O prccedímento aclmínistrativo por meio do qual a Àdfiinistaçáo
Públíca, gardníindo a isonomia, sêleciona íomecedor ou
prestadot de serviço, visando a exêcuçáo dê obieto comum no
mêícado, permitin,do aos ticítante-r, em sêssáo pública, reduzir o
vator dd ptoposta por meio cle lances verbais ê sucê§sivos r

Do conceito exposto, podem-se retirar as principais caracteristicas do pregão (Lei

FedeÍal no. 1O.52O12OO2), que não só o diferenciam das modalidades licitatórias da Lei

8.666/93, mas proporcionam maior celeridade e eficácia nas contrataçôes realizadas poÍ

meio desta fenamenta.

1 TCu. AcoÍdâo 994l2m6. Pleúrio. Rêl. Min. Ubiatan AgüiaÍ.
,TCU. Acordão 1m/2004.
3 FERNANDES,I. U. Jà.ohy- CnntÍâtaçâo Diieta sem Licita(ào. Belo Hoíónte fómfr, 2Ím' P 13o

aFÉRNANDES,I.U,Iâ.oby.Sislenadêregistrodepi€çosepregãoPresenclâleelehÔnico.2ed'ReloHodzonte:
Fórum, 2006. p. 455.
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Por conseguinte, a modalidade de licitaÉo pregáo pode seí Íeaiizada, de acordo com
a legislaÉo federal, no modo presenciâl (Decreto Federal no. 3.555/2000) e no modo
eletrônico (Decreto FedeÍal no. 10.02412019), sendo este último utilizado preferencialmente.

Entrementes, de acoÍdo com o aít. '1o dos referidos Decretos, os mesmos possuem

aplicaçáo táo somente no âmbío da União Federal, náo possuindo aplicaÉo direta paÍa os

demais entes da Federação.

Sem embargo, identifica-se que o preâmbulo do Edital âponta como Íundamento legal

do procedimenlo licitatórao o DecÍêto que rege o pregáo eletrônico na modalidade êletrônica,
n' 10.02412019. Desta via, entende-se que uma vez integralizada ao Edital, tal Decreto

toma-se lei da reÍeída licitaÉo, vinculando as partes às noÍmas do corpo do Edital' e sua

aplicação ou não do reÍeÍido decreto está dentro do critério de conveniência e oporlunidade
do adminístrador público, cabendo tão-somente a PGM veriícar a sua legalidade, o que no

pÍesente caso vetifica-se que a mesma encontra_se em sintonia com as normas em
questão. Desta via, não há indicação parâ aplicar o Deffeto Federal no 3.5555 /2000.

3. Da Análise da inuta do Edital:

A primeira íase da licitaçáo encontra-se disciplinada em linhas gerais no art. 38' da Lei

n'. 8.666/93, no qual Íaremos uma comparação entre os requisitos contidos nos incisos do

referido artigo e a Minuta do Edital apresentado pela CPUPÀ,IAAP. Senão vejamos:

Att. 3E. O prccedimento da licitaçáo seá iníciado com a abeâura
atê p@cesso a.d.ninísí,aÚYo, atevidamente aútuado, ptobcolado e
numêíado, conteoclo a autodzação fápecttva, a inÜcaçâo
sucinta do seu obieto e do recuÉo própio pa6 â dêspesa, e ao
qual seáo iuntados oportunamenle:
l. editdt ou convíte e rcspecüvos anexos, quando foÍ o caso;
tt. cotuprovante das pubticações do edital resumido, na foíme do
aÍ. 21 desla Lei, ou do enttega do conviê laínda hào alcançoÚ
estê esfágior,'
lll. aao dê designaçáo da conissão de liciâçtu do lailoêito
adminístativo ou oíicíâl, ou do íê3ponsávêl pelo convíl€;
lV. originat das píoposÍrs e dos documênlos que as instrulram

lainda nâo alcançou este astagio];
V. atas, rctatórios e delibeÂções da comissâo iulgadoâ [ainda
nào alcançou ê-ste estágiol;
Vr. parccores lécnicos ou iurídicos e,tríÍidos sob.ê a licilryão,
dispensa ou i nex igi bilidade ;
Vtl. aios de adiudicação do obieto da licitdção ê cla sua
homotogaçâo [ainda nâo alcahçou estê estágio];
Vttt. aecuÉos eventuatmente apíesenlados pelos licitantes e

êspecrivas maniíestdçóes e alecisões lainda ,'ào alcançou êste
estágío|;
!X- iespacho de anulação ou de rcvogaçáo da lici,açào, quando
foÍ o caso, fúndamentedo círcunstanciedemente;
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X. tenno de contrato ou instrumeolo equivalentê, conÍoÍmo o
caso,
xl. oulros cofiprcvanaes de publicaçõea.
Xll. domais documqttos releüvos à licitaçáo-
Parágrafo único. As minuás de 6diáis de licitação, hern cnmo as
do-s conÍralds, acotdos, convânios ou dustes devem sat
pfêvlamênte examínades e apÍovaatas por esses"soda iulí<lica da
Adúiníslraçáo.

Relativamente à íase interna, ÍIlerçal Jusien Filhos indica que ela se destinâ a:

a) têtíficar a aecêssidad€ e a converriência ara conffiçáo de
têtcêlíos [alualmente o E§Íâdo ,ão possíri êstrúura própría p2â
ê labicaçáo do produto soÍcitado, sondo que a necessídacle foi
colocada no Otício que motivara o ptesente Zocêssor;
b) dêterrninar a Prcsença dos prBssuposÍos legdis para a
con,,úçâo (inclusiw a dispnibiridade de ,€cursos
oíçdrrr6,úádos);
c) datafininar a Nática da prévlos ihdispêrtsáYeis à ,ícibçáo
(quantificação das rocessruades adrniiistrdÍivas, avallaçâo de
bêrrs, elaboraçáo de proieaos básicos eac.);
d) delinir o obieto do conlrato ê as cordíçóês básicas dê
contatação;
a) verifrca d§ prcssupcsaô9 ôásicos da liciáçáo' areílnt a
aodalidade ê êlaborar o ato corrvocatáÍio ú ticibçáo.

Ato Çontínuo, o aú 40 da Lei Fedêral nô 8.666/93 traz em seu bojo normas e

condiçôes que devem vigorar no Edital quando da sua elaboração, no qual se fará a §eguir

uma comparaÉo entre os requisitos contidos nos incisos mencionados e a Minutâ do Edital

apresentada pela CPUPMAAP. Senão vejamos:

t - prcâmbuto contendo o nome da rqart çáo inteíessade e de
seu soÍol;
ll - modatídade; ftglme de oxecução ê o üpo de licitaçáo; a
,nençâo de que seÉ íegida pela Lei n.o 8.66e,/93; obieto da
licilaçào alê maneíra claê e sucinta;
lll - Sanç6es para o caso do inadidtdemenlo;
lV - tocat onde podeíá ser exarninedo e a<lqúrido o prgielo
ôásíco;
V - sê há prcieto executivo dispohlvel na datâ da publicaçáo do
editàt de licitaçào e o local onde possa ser examinddo e
adquindo; lnâo se aplica ao caso];
Vt - condiç(Es para Pd,Ticipaçâo na licildçáo, efi conloflnidaate
com os dtÉ. 27 a 31 dd Lei n." 8.666/93:

5IUSIEN FILHO, Mârçal. Cotnútátios à I2t d2 Licitapes e ü trotos AdniíislÍr"o's 13 €d São Pâulo:

mB.p.3a3.
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Aí 55. Sáo cráusurás ,ecêssárrãs e,,l tocto contato as que

estabeleç,arn:
l - o objeto e sêus elementos caôcbristicos;
It - o rcgime de execuçáo ou a loÍma de fornecimênto;
ttt - o prcço e as condições da paganênto, os critérios, ddta-basê
e peiodicidade do reaiustemento de PÍeço.t, os ctítéríos da
atúatizaçáo fioneteia en'Ío a data do adimplenento das
obrigações ê a do efefrvo Pagamento;
tv -às prazos ate ínício de otapas de execuçáo, de conctusão, de
entrega, de obsetuação e de íacobifiento definitivo, contorme o

*
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caso;
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Vll - c.itério para julgamenlo, com disposigó6 crsr^ás o
parâmelrda objecivos;
Vlll - locais, horários e códigos de ac€sso abs ,reios do
comunicaçáo à disÊtncía em quê seÍão lornecLros erên enlos,
ln oflnações e êscrarEcirrorrúos ,elzdrro6 à licibçáo e às
condbõê para atenatirnento das obt,glações ,eú'êssáriaa áo
cumpdmonao da sêu obloto;
lX - Inão sê apllca ao caao - êxigido somente no caso de
I i c I t,ções i nterne ion a isl ;
X - o ctítério dê dceitabilídado dos Negos unftárto e global (...);
Xl - crítétio de Íêaluste (...);
XI' _ NETADO);
Xlll - [otu se adica ao cdsol;
xlv - condições dê pagamonb (-..);
XV - insttuçàês e nomas par, os recursos píevisios na lei;
XVI - condições do recebimerrao do obido da liclbçáo;
XVll - outÍas índicaçáas especificds ou pêculíaridaates da
licltação;

§f Cot stitueD anexos do edital, dele fdzendo parle íntegra,nte:

I - o píojoto básico elou executivo, cortt todas as suas pánigs,
dêsorhos, especrfcáçóes s ouüos corrPrerrêrrÍos;
ll - oÍçamento estifianato em danilhas de quantÍdivo,s e Ptuços
unilários;
lll - a minuta ato contrato a set Íirmado ente a Administaçào e o
licitentê vêncêdot-

Constam, ainda, na Minuta do Edital anexos, sendo que, em relaÉo a estes, náo há

nada que as desmereça-

Em relaÉo à minula do contrato, tem-se o aÊ 55 da Lei no. 8.666193' no qualfaremos

uma comparaÇão entre os requisitos contidos nos incisos do reÍerido artigo e a Minuta

apresentada pela CPUPMAAP. Senão vejamos

-õhã?
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v - o crádito pelo qual corretá a despess, com a indicação da
classiíicaçéo luncional programáüca e da categoda econômica;
Vl - as geântias oferÉcidas paâ assegu/'er sua plena êxecuçáo,
quondo êxlgiclas;
yr, - os dirEilos e as ,"§porrsaôiridades das Parúês, as

Fnatidades caÜveis ê Gt vrrotE§ das ,rurú4§;
Ylrr - os ca§os de ,§scr'sáo;
lX - o rcconhacimen.to dgs ditoítos da Admlnistraçáo, qi caso dQ

íescisào adminislraüva prevista no an. 77 desta Loi;
X - as conatições de imPortaçáo, a data e a axa de câfiUo Pa'ã
convê,sâo, quando lot o c,'so lnâo se aptica ao caso];
Xl - a vinculeçáo ao adtâl do liciáeção ou ao aqno que a
dispeosou ou e inêxigiu, ao convite e à pro?osá do ,iciânte
vêt cdor;
X - a lagíslaçâo apllcável à êxêcução do contiato e
especr'arrrerro ros casos orristos,'
Xlll - a obigaçào do contâta.to de mantaL doranÉ Ípda a
execuçáo do cont aao, em co.npatlbilldade coí, as oDr&Eçóos
poí gre astúmidâs, ,odss as condiçôe§ de haÚrií,çáo e
quelilrcaçâo exigldas ne licitaçáo.
§ 1. UETADO)
§ 1" (Votado).
§ ? ,Vos coaÍÊrtos calebados pela Adoinistaçáo Ptiblica com
pêssors /rsicás ou iuddlcas, inclusive aquêlas domícitíodas no
strangdao, <tevetá consár rr€cessaaiamerr,e clfutaula que
declaíê comPetente o íorc da sedê ata Adminis,',çào para diíimit
qúalquer questáo contratual, salvo o dlsposto no § 60 do aft 32
desta Lêi.
§ 3'Í.'.i.

Nesse diapasão, obserya-se que a Minuta do Contrato em epígÍaíe conlém as

cláusulas necessárias para formaÉo do instrumento público contratual, conforme prescreve

as normas estabelecidas na Lei Federal.

4. ConsideÉcóosFinais:

Por derradeiro, cumpre salientar que a presente manifestação toma por base,

exclusivamenle, os elemêntos que constam, até a presente data' nos autos do processo

administÍativo em epígÍafe.

Destarte, à luz da competência desta Procuradoria Geral' nâo lhe compete adentrar à

conveniência e à oportunidade dos atos praticãdos no âmbito da PreÍeitura Municipal, nem

analisâr aspectos de natureza eminentemente técnico-administrativa

/ DEPosrrvo:

Ante aos Íatos expostos e análise iurídíca realizada, entende-se por opinar nêste

parecer que, diante da presente análise, verificamos que todo o procedimento administrativo
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até o presente momento, bem como a minuta, está em consonância com os ditámês da Lei

FedeÍal no 8.666/93, que disciplina Contratos e Licitações, lembrando-se que âs

especiÍicaçóes técnicas e a estimativa de custo dizem respeito à enálise de

responsabilidade exclusiva dos setores competentes.

/ É o parecer, Sub Censura:
r' E CAIINHAMEI{TO:

Encaminhem-se os autos ao ORDENADOR DE DESPESAS desta ilunicipalidado
para conhecimento, providências e demais ao seu cargo.

), 08 de Agosto de 2023

Jurídico do Aleqre do Pindaré/MA

Paecet Jutitllco n' 26ü2023 - CPUPMAAP/MA


